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Das Sucursais e dos Correspondentes 

B.SSANTO 

Sem tábua 
de salvação 

A reforma tributária que es­
tá sendo proposta pela nova 
Constituição, na opinião do se­
cretário do Planejamento, Al-
buino Cunha de Azevedo, não 
representará a tábua de salva­
ção do Espírito Santo, tendo 
em vista que ela proporciona­
rá apenas um adicional de Cz$ 
2.5 bilhões ao atual programa 
de investimentos previsto pelo 
governo para este ano, que en­
volverá recursos da ordem de 
Cz$ 17 bilhões. Uma das críti­
cas de Albuíno ao método de 
distribuição dos tributos pelo 
Governo Federal e a sua falta 
de uniformidade, e justifica: 
•Para cada um cruzado que o 
Governo Federal arrecada no 
Estado, recolhe apenas Cz$ 
0,45, enquanto que Bahia, o re­
torno é de Cz$ 0,79 e em Goiás, 
de Cz$ 1,20", comentou Al-
bijíno. 

Contudo, a reforma tributá­
ria será bem vinda à adminis­
tração estadual, sublinhou o 
sevretário de Planejamento, 
ressaltando mais uma vez a 
defasagem existente entre o 
ca r̂npo económico e o desen­
volvimento social. "A reforma 
proposta vai nos acrescentar 
cerca de 12 a 15 por cento a 
miais do previsto no programa 
de investimento para este 
ano", disse. Atualmente a re­
ceita do Espírito Santo está 
baseada na arrecadação do 
ICM. "As nossas despesas es­
tão equilibradas com a recei­
ta, 4Mo entanto, é necessário 
adotar-se algumas medidas 
para se atingir um superavit 
para investir em obras", co­
mentou. 

A saída encontrada pelo go­
verno do Estado para resolver 
o impasse inclui a reforma ad­
ministrativa, que implicará a 
demissão de cerca de cinco 
mil.servidores e a fusão de al­
guns órgãos. Uma outra alter­
nativa, que já está sendo im­
plantada, é o combate à sone­
gação fiscal incrementando a 
fiscalização fazendária. As de­
missões de servidores ocorre­
rão .com critérios, segundo Al-
buino. Para tanto, está sendo 
realizado um estudo e parale­
lamente um levantamento de 
contingente necessário de pes­
soal. Os dados finais só serão 
cohhecidos nos próximos dias. 

GOIÁS 
—^ 

a 
democracia 

Para o governador de Goiás, 
Herçrique Santillo, a descen­
tralização do processo de apli­
cação dos recursos públicos no 
País será fundamental para a 
democracia. O aperfeiçoa­
mento democrático do País 
passará inevitavelmente por 
urjia..descentralização na apli­
cação desses recursos. Essa é 
uma consequência política de 
altíssima importância e equi­
vale dizer que o fortalecimen­
tos Âa Federação implicará 
tajmfjém em mais democra­
cia"* 

Os constituintes goianos es­
tão .convencidos de que a apro­
vação da reforma tributária 
vgi-jároporcionar a este Esta­
do um crescimento de 8 a 10 
pdr;,çento na sua fatia dos re­
cursos arrecadados como im­
postos. Suprapartidariamente 
—le^apoiados pelo governador 
Henrique Santillo — eles parti­
ciparam do bloco das regiões 
mais pobres, Norte, Nordeste 
e Centro-Oeste, que se bateu 
pqr uma distribuição mais jus-
taido bolo tributário. 

parlamentares goianos da 
oposição, como o deputado fe­
deral Jalles Fontoura, do 
PFL, saúdam a reforma tribu­
tária como um dos maiores 
avanços conquistados pela As­
sembleia Nacional Constituin­
te; na medida em que porá fim 
à fila de governantes, tanto es­
taduais quanto municipais., 
"de l i res na mão", em busca 
de| recursos federais. Ou o seu 
colega Aldo Arantes, do PC do 
B,; para quem a distribuição 
rriLjiausta dos impostos repre-
sejn|ará a descentralização 
dãs-decisões políticas. Tam­
bém como conconseqúência o 
Governo Federal perderá sua 
fofc£a_ política, pois não terá 
como fazer repasses a fundo 
pepétdo, e, tampouco, de for-
çajfplpoio de governadores e 
pnafetos políticos dos presi-
deffi£s. 

MARANHÃO 

Competência 
não muda 

Para o secretário da Fazen­
da. José Sousa, nâo houve re­
forma tributária na Consti­
tuinte, mas somente um au­
mento do Fundo de Participa­
ção aos Estados e Municípios 
e 'uma concentração menos 
cohtrolada da União na libera­
ção dessas verbas. O aumento 
rio adicional de cinco porcento 
sobre o Imposto de Renda 
também foi considerado pe­
queno para o Maranhão. O que 
caracteriza uma reforma se­
ria uma mudança da compe­
tência de funções na distribui­
ção da tributação. 

O efeito da decisão na Cons­
tituinte no orçamento estadual 

deverá ser de dois tipos. Se 
por um lado, o aumento do 
Fundo de Participação poderá 
facilitar o relacionamento en­
tre governadores e ministé­
rios, por outro irá dificultar os 
incentivos, isenções e libera­
ções a fundo perdido, que são 
repassados continuamente pa­
ra qualquer projeto emergen-
cial. "O que eu concluo disso é 
que a reforma não irá melho­
rar a situação orçamentária e 
financeira das unidades fede­
rativas, porque a União, sem 
condições de gerir mais 
subsídios, passará as compe­
tências atuais para os estados. 

Assim é que, a partir das no­
vas medidas, os estados vão 
ter que partir para um progra­
ma de recuperação próprio, 
através de uma arrecadação 
mais abrangente. A liberdade 
do cálculo das alíquotas sobre 
o Imposto sobre Circulação de 
Mercadoria, segundo o secre­
tário, não deverá mudar mui­
to o controle que a União man­
tém sobre os mesmos, porque 
o Senado precisará de uma 
maioria simples para aprová-
las, conforme os interesses 
dos grupos de poder. A única 
alternativa viável, na sua opi­
nião, seria a que as federações 
pudessem arrecadar e manter 
os impostos dentro dos esta­
dos, sem precisar repassá-los 
à União. 

MATO GROSSO 

Em defesa 
do debate 

Da arrecadação de Mato 
Grosso nâo sobra um centavo 
de recurso próprio que possa 
ser aplicado em investimento. 
O dinheiro é todo para o cus­
teio da máquina do Estado, 
sustentando uma folha de pa­
gamento da administração di-
reta e indireta. Enfrentando 
hoje focos de greves de funcio­
nários públicos que reivindi­
cam reposição salarial, o go­
verno de Mato Grosso tem 
apenas um argumento: não há 
dinheiro. O governador Carlos 
Bezerra não se anima com as 
reformas tributárias em anda­
mento na Constituinte. "São 
ainda muito tímidas e não via­
bilizam os estados e mu­
nicípios que estão em situação 
de falência. Mesmo os estados 
mais poderosos estão em difi­
culdade", diz ele. 

Bezerra defende um amplo 
debate nacional depois de pro­
mulgada a Constituinte sobre 
a questão tributária. Ele quer 
o País inteiro voltado exclusi­
vamente para o tema. "E a 
própria viabilidade da Repú­
blica que está em jogo", diz 
ele. O governador explica que 
o modelo atual. concentrando 
na União o poder do dinheiro 
público, facilita a corrupção e 
atrasa o desenvolvimento do 
País. "O recurso custa a sair e 
quando sai vem atrasado", re­
clama Carlos Bezerra. 

O governador acha que a 
União deve apenas manter a 
federação e alguns serviços 
que devem ser nacionais. "O 
resto deve ser planejado e exe­
cutado pelos estados e mu­
nicípios. Por que a União deve 
ficar concentrando o bolo do 
recurso? Para obras? Para 
estradas? Para desenvolvi­
mento urbano? Estas obriga­
ções devem caber aos estados 
e a o s m u n i c í p i o s , 
transferindo-se além dos re­
cursos, as obrigações", argu­
menta. 

Já o prefeito de Cuiabá, 
Dante de Oliveira, lamenta 
que o município tem a obriga­
ção de cuidar do cidadão, do 
subsolo até a luz sobre a sua 
cabeça, mas não tem recursos 
necessários. "Cabe ao mu­
nicípio cuidar das galerias 
pluviais, do asfalto das ruas e 
da iluminação pública, além 
de uma infinidade de obriga­
ções. Só que os recursos ficam 
no cofre da União", desabafa 
o prefeito. 

M.G.DOSUL 

Mais poder 
político 

Para a classe política de 
Mato Grosso do Sul, o renasci­
mento da federação com a re­
forma tributária pela Consti­
tuinte, dando liberdade para 

os estados fixarem as alíquo­
tas do novo Imposto Sobre Cir­
culação de Mercadoria e Ser­
viços (ICMS) e da receita pro­
veniente dos Impostos Únicos 
sobre Mine ra i s e Com­
bustíveis, é o passo mais im­
portante parra a consolidação 
da democracia do Brasil. 

— O efeito é político —, afir­
mou o assessor especial para 
Assuntos Económicos do go­
vernador Marcelo Miranda, 
professor Nilson de Araújo, 
ressaltando que do ponto de 
vista financeiro, a receita que 
será aumentada para os Esta­
dos e Municípios, n-ao vai ser 
diferente, na prática, daquilo 
que a União já repassava. 

O fundamental, ponderou 
Nilson é que os estados e mu­
nicípios retomam sua autono­
mia e consequentemente for­
talecem a federação. "Não 
adianta formalmente desta­
car a Federação na Constitui­
ção sem dar autonomia finan­
ceira aos estados e mu­
nicípios", enfatizou o assessor 
especial do governador do es­
tado. 

"A União não perde muito 
em termos financeiros, por­
que ela já vinha repassando 
recursos, o que a União perde 
é poder político com esta deci­
são da Constituinte, porque os 
Estados e Municípios vão pre­
cisar de menos favores do po­
der central", observou Nilson. 

MINAS GERAIS 

Reivindicação 
histórica 

Uma histórica reivindica­
ção dos políticos e empresá­
rios mineiros vai ser atendida 
com a reforma tributária vo­
tada pelos constituintes e que 
vai devolver aos estados e mu­
nicípios a parte do leão do bolo 
tributário que ficava concen­
trada da União. O mais impor­
tante será o Imposto sobre Mi­
nerais que vai beneficiar dire-
tamente Minas e muitos de 
seus municípios. 

Em Minas sempre se disse 
que a União e os estados do li­
toral ficavam com o lucro dos 
minérios e sobrava para os 
mineiros os buracos e os pro­
blemas. Exageros à parte, Mi­
nas sempre exportou minério 
para as grandes indústrias na­
cionais e internacionais ga­
nhando quase nada e ficando 
com o ónus dos problemas eco­
nómicos, sociais e ecológicos 
decorrentes. 

"Vamos deixar de ter ape­
nas os buracos e vamos ga­
nhar muito com os impostos", 
garantem os mais otimistas 
mas outros alertam para o fa­
to de que o imposto não pode 
ser alto pois tornaria o miné­
rio caro e sem competitivida­
de, principalmente no merca­
do internacional. É o caso dos 
técnicos da Secretaria da Fa­
zenda de Minas que, mesmo 
achando que o Estado será be­
neficiado, é preciso cuidado 
nas avaliações ufanísticas. 
Explicam que somente a par­
tir de 1990 os estados e mu­
nicípios serão realmente aten­
didos nas parcelas mais gor­
das dos impostos. 

O governador Newton Car­
doso acha que Minas terá be­
nefícios e os outros estados 
também mas que a União será 
prejudicada. Explicou que no 
caso mineiro, na situação 
atual, a exportação de miné­
rios é danosa pois os preços es­
tão aviltados e o Estado prati­
camente não arrecada com a 
exploração de seu subsolo". 

PARÁ 
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Mário Amato prevê aumento de impostos 

Vem aí mais imposto, 
prevêem os empresários 

Vitória 
dos estados 

Para o governador Hélio 
Gueiros e os políticos paraen­
ses, a reforma tributária apro­
vada pela Constituinte repre­
senta uma vitória dos estados 
da região Norte contra os do 
Sul e, mais que tudo, gera uma 
expectativa de dias melhores 
para um Estado como o Pará, 
que até agora muito pouco be­
nefício obteve de seus produ­
tos exportados. De acordo 
com o secretário de Fazenda, 
a repercussão dessas medi­
das, caso fossem aplicadas 
imediatamente, representa­
riam um aporte de Cz$ 3.5 bi­
lhões ao orçamento do Estado, 
que é de Cz$ 23 bilhões, o que 
permitiria pagar a folha do 
funcionalismo durante dois 
meses e meio, considerando-
se as alíquotas atuais. 

O secretario Frederico Mon­
teiro não acredita que a sim­
ples reforma tributária possa 
representar a independência 
dos estados em relação a 
União, mas já permite que 
possam ter vida mais própria. 
Apesar da expectativa de 15 
por cento de acréscimo na re­
ceita estadual, a Secretaria da 
Fazenda ainda não se sente 

ROBERTO CUSTÓDIO 
Da Sucursal 

Sâo Paulo — O contribuin­
te que se cubra: a União te rá 
de aumenta r , a pa r t i r de 89, 
a ca rga t r ibu tá r ia p a r a toda 
a sociedade, como forma de 
compensar o rombo provo­
cado pela e levação das 
t ransferências de rece i tas 
pa r a es tados e municípios, 
definidas na re forma tribu­
tár ia aprovada pela Consti­
tuinte, sem a respect iva 
t ransferência de enca rgos e 
despesas . 

O a le r ta está sendo feito 
por empresár ios , economis­
tas e t r ibutar i s tas , cujas 
anál ises indicam que o con­
tribuinte que hoje recolhe 
em impostos o equivalente a 
t rês m e s e s de sa lár ios por 
ano, a pa r t i r da promulga­
ção da nova Car ta te rá ma i s 
u m a d e s p e s a ad ic iona l , 
igual a um quar to m ê s de 
t rabalho. 

"A reforma t r ibu tá r ia foi 
excelente p a r a os governan­
tes m a s péssima, p a r a os go­
vernados" , r e s u m e o tribu-
tar is ta e professor de Direi­
to Constitucional, Ives Gan­
dra da Silva Mart ins , acres­
centando que o Governo Fe­
dera l d e v e r á c o m p e n s a r 
suas perdas , ass im que sen­
tir as necess idades de ca ixa 
se avo lumarem, A União 
perderá com a reforma cer­
ca de 10 por cento de sua ar­
recadação total, m a s per­
manece rá com as todas as 
despesas e encargos : " P o r 
isso terá de dob ra r o recolhi­
mento de imposto p a r a com­
pensar essa p e r d a " , ava­
liou. 

Segundo o t r ibutar i s ta , o 
principal p rob lema provo­
cado por essa re forma tribu­
tár ia e a não t ransferência 
dos encargos da União p a r a 
os es tados e municípios, na 
m e s m a medida em que se-

rgo t ransfer idas rece i tas e 
c r i a d o s novos impos to s . 
Além disso, destacou, estão 
sendo c r i adas novas despe­
sas — çom os direitos so­
ciais j á aprovados (licença-
m a t e r n i d a d e paga pela pre-
v i d ê n c i a , l i c e n ç a -
pa te rn idade) e novos orga­
nismos. "Todos nós sabe­
mos de onde o dinheiro p a r a 
isso vai sair . É do nosso bol­
so mesmo, como s e m p r e 
ocorreu" , afirmou ele, ex­
plicando que o d r a m a dessa 
reforma é que a máqu ina 
governamenta l se rá mant i ­
da intacta . 

DESESTIMULO 

Crítico ácido do processo 
da Constituinte, o t r ibutar is­
ta ac red i ta que o-resul tado 
final dos t raba lhos constitu­
cionais se rá o pior possível 
pa r a o contribuinte, em par­
ticular, e p a r a o cidadão de 
u m a forma geral . " E s s e 
processo vai l evar o P a í s ao 
caos. As med idas a p r o v a d a s 
na o rdem social desest imu-
larão o t rabalho. Ao c r i a r 
encargos adicionais pa r a a s 
empresas , na o rdem econó­
mica, s egu ramen te desesti-
m u l a r á os invest imentos e m 
á r e a s produt ivas e, na ques­
tão t r ibu tár ia , desest imula-
rá a poupança porque gra­
vará o pat r imónio líquido, 
com o imposto sobre fortu­
n a s " , disse. 

Os e m p r e s á r i o s e s t ã o 
t a m b é m desconfiados d a s 
intenções do governo com as 
m u d a n ç a s no s i s tema de ar­
r ecadação de impostos. "P i ­
camos preocupados porque 
a União vai pe rde r recursos 
m a s não pe rde rá encargos . 
E la m a n t e r á concent rada 
todas a s despesas e te rá que 
a c h a r dinheiro p a r a cobri-
las. Como fará isso é que nos 
deixa desconfiados", a f i rma 
o viçe-presidente da Fiesp, 
Carlos E d u a r d o Morei ra 

Fe r re i r a , responsável , t am­
bém na á r e a e m p r e s a r i a l 
paulista pelo acompanha­
mento dos t raba lhos consti­
tucionais. 

Segundo Moreira Fe r r e i ­
ra, os empresá r io s discor­
dam t a m b é m da c r iação do 
imposto sobre ganhos de ca­
pital, em torno de 5 por cen­
to da recei ta apurada , cuja 
dest inação serão os cofres 
es taduais . " V a m o s t en t a r 
no segundo turno de vota­
ção, a t r avés d a s e m e n d a s 
supress ivas ou então depois 
da promulgação da nova 
Carta , com a legislação or­
dinária, modificar essa si­
tuação" , ad ianta . 

J á o economista Carlos 
Longo, da Univers idade de 
São Paulo, faz res t r ições ao 
fim do princípio de anual i­
dade dos impostos, o que 
permi t i rá aos es tados , por 
exemplo, ap l i ca rem novos 
impostos quando bem enten­
der. Outro p rob lema regis­
t rado por ele diz respeito à 
aplicação de u m a alíquota 
de 17 por cento do ICM sobre 
operações f inanceiras a pra­
zo. Esse adicional a c a b a r á 
impedindo que a s c lasses de 
rendas menores c o m p r e m a 
prazo, u m a vez que o adicio­
nal será repassado ao pro­
duto. 

"O perfil do const i tuinte 
não é conservador como se 
cos tuma dizer. É simples­
mente um perfil ant icida-
dão" , a r r e m a t a o t r ibutar is ­
ta Ives Gandra , observando 
que o resul tado constitucio­
nal a tenderá aos pa r l amen­
ta res do Norte e Nordes te do 
País , dependentes historica­
mente do Estado, e dos da 
esquerda p a r l a m e n t a r do 
Sul, que defendem o socia­
lismo económico e a inter­
venção es ta ta l e m vár ios se-
tores da sociedade. " E no fi­
nal das contas, quem a c a b a 
pagando por isso é a popula­
ção em gera l " , disse. 

capaz de fazer cálculos defini­
tivos, já que o assunto deve 
ser detalhado na legislação 
complementar. 

O Pará é a competência es­
tadual sobre a triburação do 
ouro e outros metais precio­
sos. 

Resta ainda a expectativa 
da cobrança de ICM sobre os 
energéticos, uma aspiração do 
Pará contra o esforço de esta­
dos como São Paulo, que plei­
teiam a imunidade do ICM so­
bre energéticos. O Pará plei­
teia, ao invés da alíquota zero 
pretendida pelos estados im­
portadores, uma alíquota 
mínima de 4 por cento. 

PARAÍBA 

Barulho 
em demasia 

Quando se fala que a recente 
decisão da Constituinte vai au-
rnentar em muito a participa­
ção dos estados e municípios 
na receita da União, teme-se 
que haja demasiado barulho 
em torno de algo que, no final 
das contas, talvez não redunde 
em muito. Embora a Secreta­
ria de Finanças não disponha 

de dados precisos sobre em 
quanto será beneficiado o or­
çamento do estado, há grande 
expectativa em torno dessa 
maior participação. Como há, 
entre deputados, vereadores, 
prefeitos e assessores gover­
namentais, expectativa a res­
peito das consequências políti­
cas do crescimento da receita 
do FPE, do ICM e demais im­
postos. Especula-se , por 
exemplo, que o governador te­
rá maiores condições de cum­
prir os compromissos assumi­
dos com o funcionalismo, du­
rante a campanha eleitoral 
que terá maior disponibilida­
de para investimentos em 
obras paralisadas e novas 
obras no interior, indispensá­
veis num pe r íodo p r è -
eleitoral. 

A Paraíba prevê o recolhi­
mento, no corrente exercício, 
de cerca de Cz$ 8,4 bilhões do 
FPE, além de Cz$ 10,6 bilhões 
de ICM e quantias menores do 
Imposto sobre Transmissão 
de Bens Imóveis, Imposto de 
Propriedade de Veículos Auto­
motores, Imposto Rodoviário. 
Impostos sobre minerais e 
combustíveis. Que tais cifras 
aumentarão, com as medidas 
aprovadas na nova Constitui­
ção, não há dúvida. Não se sa­

be, porém, em termos preci­
sos e práticos, qual será a re­
percussão financeira sobre o 
orçamento do próximo ano. O 
coordenador da Assessoria 
Especial da Secretaria de Fi­
nanças, Joseride Silveira de 
Lucena, espera para os próxi­
mos dias dados numéricos do 
Ministério da Fazenda, com os 
quais será possível realizar as 
necessárias projeções. 

PARANÁ 

Independência 
política 

Aaprovaçãodo capítulo cons­
titucional referente ao siste­
ma tributário nacional pela 
Constituinte, foi considerada 
pelo secretário estadual da 
Fazenda, Luiz Carlos Hauly, 
"uma revolução pacífica". 
Porém, o secretário afirma 
ainda ser muito cedo para fes­
tejar. O certo é que todo o adi­
cional arrecadado, será desti­
nado fundamentalmente para 
novos investimentos. 

A partir das modificações 
da reforma tributária será 

Federalismo ou estadualismo 
VAMIREHCHACON 

Uma coisa é o federalismo, 
outrav muito diferente, o esta­
dualismo. 

O Brasil só conheceu, até ho­
je, o estadualismo. 

Trata-se do salve-se quem 
puder nos estados, cada qual 
puxando para seu lado. Os for­
tes acabando por ficar, evi­
dentemente, com o maior qui­
nhão. Os oufcros que se viram. 
E como nâo conseguem, ter­
minam se resignando com mi­
galhas. 

E que a administração bra­
sileira sempre foi centraliza­
da, desde os tempos de coló­
nia, o que em grande parte ex­
plica a unidade brasileira. Ao 
contrário da América Espa­
nhola, com vários vice-
reinados no fim se cindindo 
em repúblicas turbulentas. 
Enquanto a independência 
brasileira se consumava sob 
uma única monarquia. 

A república recebeu esta he­
rança, grande herança de uni­
dade nacional. O Brasil nâo 
precisa criar seu mercado co­
mum, como os hispano-
americanos, ou mesmo os eu­
ropeus ultimamente. Ele jà 
nasceu com um. Mas se ter es­
tado unificado é muito, por si 
só significa ponto de partida, 
não de chegada. Estado unifi­
cado náo quer dizer necessa­
riamente estado unitário. Des­
de a monarquia que se reivin­
dica a federação, descentrali­
zação pela autonomia local in­
clusive ao nível municipal, si­
nónimo de autogoverno, de de­
mocracia enfim. 

Na prática, o federalismo 
republicano se resumiu no ei­
xo "café com leite", alternân­
cia entre Sâo Paulo e Minas 
Gerais na presidência, São 
Paulo mais que Minas. Com 
alguns contrapontos do Rio 
Grande do Sul, Rio de Janeiro 
ou Nordeste, principalmente 

em termos de vices. 
Hoje os estados ricos reto­

mam suas maiores fontes de 
renda. Há muito que os esta­
dos pobres brigam em vão por 
sua parte no ICMS (imposto 
sobre circulação de mercado­
rias e serviços). Os ricos não 
cedem, têm força para resistir 
e impor-se. 

Acrescente-se um fato novo. 
Agora Sâo Paulo, sozinho, 

tem quase a população do Nor­
deste inteiro; na virada do sé­
culo, que não está longe, a 
paulista será maior. No pre­
sente com renda média "per 
capita", no interior, equiva­
lente à da Espanha (a da capi­
tal situa-se em torno da italia­
na). Num breve período pre­
visível, todo o interior de Sâo 
Paulo se encontrará ao nível 
da Itália, a capital e seus arre­
dores no mesmo patamar eco­
nómico da França. Nada me­
nos que da França. 

Não se trata de futurologia. 
Os fatos já existem, as pro­

jeções vêm-se desenrolando. 
Antidemocrático? 
Então a população menor 

deve ter maior renda?... 
Ou menos gente com mais 

representação de deputados 
federais?... 

Onde a democracia? 
Ademais se concentra em 

São Paulo a tecnologia brasi­
leira de ponta. Em Campinas, 
São José dos Campos, Ipe-
ró/Sorocaba, além do que 
existe na periferia da megaló-
pole paulistana. 

Veja-se o caso dos investi­
mentos da Sudene. A maioria 
das fábricas logo passou a pro­
duzir para abastecer o merca­
do sulista, especialmente o de 
Sâo Paulo. O nordestino conti­
nua o pior inimigo do nordesti­
no: prosseguem inconclusas 
as modificações estruturais do 
Nordeste (irrigação e coloni­
zação na agricultura, exceto o 
que se fez de importante no 
Médio Sâo Francisco; bloqueio 
à implantação de ZPEs, Zonas 

de Processamento de Expor­
tação, apesar de já existir a 
infra-estrutura do porto de 
Suape, em Pernambuco, por 
exemplo) e assim por diante. 

Se mais o Nordeste nâo obte­
ve, quando existia o colégio 
eleitoral onde tinha peso des­
proporcional à sua população, 
quanto mais agora, com elei­
ções presidenciais diretas à 
vista. E se isto ocorre com o 
Nordeste, imagine-se o Norte 
quase despovoado, embora 
cheio de jazidas minerais im­
portantíssimas. 

Não há somente planeja­
mento numa economia. Ela 
também decorre de fluxos de­
mográficos, climatéricos e 
empresariais. O Norte/Nor­
deste precisa, a partir de den­
tro, repensar-se à luz das anti-, 
gas e novas realidades, para 
melhor reivindicar. Tem inú­
meras possibilidades agríco­
las, mesmo industriais, à es­
pera de valorização realiste e 
urgente. 

possível ao estado ampliar os 
ganhos da receita própria, até 
1992, em 12 por cento. Isto por­
que os aumentos percentuais 
de alguns componentes da re­
ceita estadual e municipal se 
darão progressivamente. Ou­
tros 3 por cento podem ou nâo 
vir, dependendo da elimina­
ção no segundo turno, do dis­
positivo que proíbe a cobrança 
de ICM sobre energia elétrica 
nos estados produtores. "Este 
é o casuísmo no texto tributá­
rio", entende Hauly. 

Nos 12 por cento a mais que 
serão arrecadados pele Para­
ná, 4 por cento virão do ICM, 
que teve sua base ampliada, e 
passará a ser um ICMS (Im­
posto sobre Circulação de 
Mercadorias e Serviços); 3,1 
por cento do Imposto de Ren­
da e IPI, com nova distribui­
ção; 1,4 por cento do adicional 
de 5 por cento ao IR; e 3,5 por 
cento do fundo de compensa­
ção das exportações. 

Para o secretário Hauly, a 
grande conquista proporcio­
nada pela reforma, cuja ante­
cipação da vigência o governo 
do Paraná "está empenhado" 
— será possível aos estados e 
municípios, além da autono­
mia financeira, a autonomia 
política, pois que depois de 
muitos anos, será permitido a 
administração pública esta­
dual e municipal administrar 
suas próprias receitas. 

PERNAMBUCO 

Centralização 
desastrosa 

Embora Pernambuco não 
disponha ainda de uma avalia­
ção final em torno da reper­
cussão da reforma tributária 
no orçamento do Estado, só 
dispondo desses dados dentro 
de dez dias, sabe-se que o efei­
to esperado pelas autoridades 
fazendárias será de dimensão 
tal que só confirma o empenho 
do governador Miguel Arraes 
para que o projeto seja apro­
vado. Para isso ele mobilizou 
sua bancada, manteve contato 
constante com outros gover­
nadores e lideranças nacio­
nais do partido, a começar pe­
lo deputado Ulysses Guima­
rães, e chegou a enviar a 
Brasília seu secretário da Ca­
sa Civil, Marcus Cunha, no 
início da votação, para acom-.. 
panhar de perto e conscienti-
zar os constituintes em torno 
da importância da aprovação 
da reforma. 
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O governador considera a 
reforma tributária como ins­
trumento de fortalecimento 
dos estados, do próprio siste­
ma federativo e até mesmo da 
democratização de poder, na 
medida em que dá novos ru­
mos à política centralizadora 
que vem sendo posta em práti­
ca com resultados desastrosos 
para todas as regiões. 

•i crtel» 
Para o vice-governador de 

Pernambuco, Carlos Wilson, a 
reforma significa se nâo o fim 
pelo menos uma redução rm 
política do "pires na mão" a 
que os governadores sâo hu- . 
milhantemente submetidos. 
Carlos Wilson acredita que de^ — 

verão desaparecer fatos como 
os que ocorrem atualmente • 
com Pernambuco, onde con­
tratos fundamentais para a 
política administrativa do Es­
tado estão engavetados em 
Brasília, a exemplo de crédi­
tos de Cz$ 10 bilhões junto a 
Caixa Económica Federal, in­
viabilizando a meta de cons­
trução de dez mil habitações 
populares; recursos juntos ao 
BNDES para a instalação de. 
redes de eletrificação rural e 
urbana, dentre outros pleitos 
importantes para tocar o pro­
grama de governo. 

PIAUÍ s -A -

Cedo para ti) 3( I 

comemoração 
O Piauí aguarda com eufo­

ria a reforma tributária pro­
movida pela Constituinte. "OV"" 
cálculos preliminares do gò- '« 
verno estadual estimam que, 
com o crescimento do Fundo 
de Participação dos Estados 
de 14 para 21,5 por cento, como 
estabelece o novo modelo fis­
cal, o Piauí terá o seu FPE en­
gordado em pelo menos 30 por 
cento. 

No mês passado, o Estado), v 
recebeu Cz$ 700 milhões de 
Fundo de Participação e fundo 
especial. "Mas ainda é cedo 
para comemorações. Devç- ^,2. 
mos esperar pela lei ordinária 
que fixará os novos critérios 
de distribuição do bolo fiscal", 
acautela-se o secretário .de/ ^ 
Planejamento, Francisco Pe­
reira. ,,. fyfi 

Ele está certo de que "have­
rá uma repercussão financei­
ra favorável aos estados", po­
rém, ainda prefere aguardar 
mais para avaliar o impacto 
da reforma tributária nas f i -» 
nanças estaduais. Enquanto 
espera o que falta ser definido 
pela legislação complemen­
tar. Pereira tem outra certe­
za: os estados pobres como o 
Piauí serão beneficiados bem 
mais com a redivisâo do bolo 
fiscal do País. 

;V> - • . P 

Os deputados estaduais 
piauienses nâo hesitam em-< •*> 
concordar que, com mais di­
nheiro em caixa, o governador 
estará mais fortalecido politi­
camente. Mas mesmo os ad­
versários não desanimam an-^ m 
te a perspectiva de enfrentar 
um governo endinheirado. "A-
final — raciocinam — a Fede­
ração, hoje fictícia, será de ffg£'i 
to uma Federação". 

— Com a centralização dos 
recursos nas mãos da União,; . 
os estados vinculam muito as 
suas prioridades às do Govera á 
no Federal, quando nem senw".* 
pre as realidades são as mes*i. •* 
mas — diagnostica o secreta* s 
rio Francisco Pereira. Ele ad->i 1 
verte, porém, que com as vera- í> 
bas adicionais a União vabt(i; 
transferir, também, mais en-io4-
cargos. 
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